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Dispõe sobre beneficios fiscais 
relativos ao Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial 
Urbana referentes ao exercício de 

22, por meio da alteração da Lei n° 
5.329, de 17 de dezembro de 2001 c 
da Lei Complementar n° 04, de 17 de 
dezembro de 2001. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 
complementar: 

Art. 1° O artigo 2° da Lei n° 5.329, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder descontos 
calculados sobre o valor do lançamento do Imposto Sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana — IPTU, na seguinte forma: 

I - 8% (oito por cento) para pagamento do Imposto até o vencimento da 
parcela única, conforme data prevista em regulamento; 
II - mais 5% (cinco por cento) para os imóveis que não estiverem em 
débito com a Fazenda Municipal, até 1° de novembro do exercício anterior 
que preceder o novo. 

§1° O percentual de desconto de que trata o inciso II deste artigo aplica-se 
aos pagamentos parcelados a que alude o artigo 10 desta Lei. 

§2° O percentual previsto no inciso I deste artigo aplica-se apenas aos 
lançamentos referentes ao exercício de 2022". (NR) 

Art. 2° O artigo 12 da Lei Complementar n° 04, de 17 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. Os valores constantes da planta genérica de valores 
serão atualizados periodicamente, em prazo razoável, mediante lei, 
devendo, no mínimo, sofrer correção monetária anualmente, com a 
aplicação do índice IPC-FIPE, que somente nesta hipótese poderá se 
efetivar por decreto". (NR) 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção total do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana em beneficio exclusivamente de contribuintes 
regularmente inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico. 

Av. Vereador Narciso Vague Guimarães, 277,30 andar, Centro Cívico, Mogi das Cruzes - SP *Telefone (11) 4798-5028 
e-mail: gabinete@pmmc.com.br 
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Art.4° Esta lei complementar entra em vii, na d. de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL RUZES, de 
de 2021, 461° da Fundação da Cidade de 

CAIO CÉS MACH DO DA CUNHA 
Prefei de Mogi das Cruzes 

z 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n ? 2. 121 

Dispõe sobre benefícios fiscais 
relativos ao Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial 
Urbana referentes ao exercício de 
2022, por meio da alteração da Lei n° 
5.329, de 17 de dezembro de 2001 e 
da Lei Complementar n° 04, de 17 de 
dezembro de 2001. 

)St 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 
complementar: 

Art. 1° O artigo 2° da Lei n° 5.329. de 17 de dezembro de 2001. passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder descontos 
calculados sobre o valor do lançamento do Imposto Sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana — IPTU, na seguinte forma: 

I - 8% (oito por cento) para pagamento do Imposto até o vencimento da 
parcela única, conforme data prevista em regulamento; 
II - mais 5% (cinco por cento) para os imóveis que não estiverem em 
débito com a Fazenda Municipal, até 1° de novembro do exercício anterior 
que preceder o novo. 

§1° 0 percentual de desconto de que trata o inciso II deste artigo aplica-se 
aos pagamentos parcelados a que alude o artigo 1° desta Lei. 

§2° O percentual previsto no inciso I deste artigo aplica-se apenas aos 
lançamentos referentes ao exercício de 2022". (NR) 

Art. 2° O artigo 12 da Lei Complementar n° 04, de 17 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. Os valores constantes da planta genérica de valores 
serão atualizados periodicamente, em prazo razoável, mediante lei, 
devendo, no mínimo, sofrer correção monetária anualmente, com a 
aplicação do índice IPC-FIPE, que somente nesta hipótese poderá se 
efetivar por decreto". (NR) 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção total do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana em beneficio exclusivamente de contribuintes 
regularmente inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico. 

Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 277, 3° andar, Centro Civico, Mogi das Cruzes - SP -Telefone (11) 4798-5028 • 
e-mail: gabinete@pmmc_corntr 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES DE 
JUSTICA E REDACÃO e FINANCAS E ORCAMENTO 

Projeto de Lei Complementar n° 12 / 2021 

De iniciativa legislativa do Prefeito Municipal, a proposta em 
estudo dispõe sobre beneficios fiscais relativos ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana referente ao exercício de 2022, por meio de alteração da Lei n° 5.329, de 
17 de dezembro de 2001 e Lei Complementar n°4, de 17 de dezembro de 2001. 

Conforme a própria ementa do projeto de lei complementar nos 
orienta, a presente proposta legislativa tem por objetivo propor beneficios, autorizando o 
Poder Executivo a conceder descontos sobre o valor do lançamento do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU e isenção total, do mesmo imposto, aos 
contribuintes regularmente inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais — CadÚnico. 

Ainda nos atentando aos termos do objeto da proposta e com a 
finalidade de não poder causar interpretações dúbias por parte de nossa população mogiana, 
entendemos que no artigo 2° da presente proposição, pretende-se alterar o artigo 12 da Lei 
Complementar n° 04, de 17 de dezembro de 2001, para que o índice de correção monetária da 
planta genérica que atualmente é o índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA passe a ser 
o índice de Preços ao Consumidor - IPC-FIPE por estar com menor correção, mas, conforme 
acordado em reunião, na data de hoje, na Sala Dr. Sérgio Nogueira, nas dependências da 
Câmara Municipal, com os Vereadores e a presença do Sr. Prefeito Municipal, todos 
entenderam que no texto da lei deverá constar que a correção monetária será sempre aplicada 
pelo menor índice de correção monetária oficial aplicável; assim, não há necessidade de 
sempre ficar alterando dispositivo legal. Portanto, neste sentido, propomos a seguinte emenda: 



"Art. 4° Ficam remidos até o valor de RS 5,00 (cinco reais) 
os créditos tributários referentes ao Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU face ao 
recolhimento a menor quer seja por equivoco ou erro 
material da instituição arrecadadora." 

CAMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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benefícios fiscais relativos ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana referente ao exercício de 2022, por meio de 
alteração da Lei n° 5.329, de 17 de dezembro de 2001 e Lei Complementar e 4. de 17 de dezembro de 2001. 
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EMENDA MODIFICATIVA: 

O artigo 2° do Projeto de Lei Complementar n° 12/2021 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

APROVAD / 111'.flDC DF 
" Se iz da3 Se 

APRov.t

"Art. 2" O artigo 12 da Lei Complementar n° 04, de 17 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. Os valores constantes da planta genérica de valores 
serão atualizados periodicamente, em prazo razoável, 
mediante lei, devendo, no mínimo, sofrer correção 
monetária com o menor índice de correção monetária oficial, 
sendo que, somente nesta hipótese poderá se efetivar por 
decreto.(NR)" 

Ainda nesta reunião, na data de hoje, foi dado aval do Sr. 
Prefeito para que o pleito da Indicação n° 2918/2021, de autoria do vereador Pedro Hideki 
Komura seja atendido, no sentido de que os contribuintes adimplentes com a Fazenda 
Municipal, possam ser beneficiados com a remissão dos valores comprovadamente 
insignificantes, de natureza tributária, eventualmente recolhidos a menos. Assim, propomos a 
seguinte emenda: 

EMENDA ADITIVA: 

Fica acrescido um artigo logo após o artigo 3°, passando-se a 
denominar-se artigo 40, renumerando-se os demais artigos, com a seguinte redação: 

-~,sow 
"li..."11111111111111"1":'.. 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES DE JUSTIÇA E REDAÇÃO e FINANÇAS E ORÇAMENTO - 
Projeto de Lei Complementar n° 12 / 2021 - De iniciativa legislativa do Prefeito Municipal, a proposta em estudo dispõe sobre 
benefícios fiscais relativos ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana referente ao exercício de 2022, por meio de 
alteração da Lei a° 5329, de 17 de dezembro de 2001 e Lei Complementar n°4, de 17 de dezembro de 2001. 

Fls. 03 

Assim, analisando o Projeto de Lei Complementar, com as 
emendas propostas, nos aspectos e peculiaridades atinentes a estas Comissões, opinamos por 
sua NORMAL TRAMITAÇÃO. 

Plenário Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda. 15 de dezembro de 2021. 

COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDAÇÃO: 

ANDA 

IRA MARTINS 

S DA SILVA 
embro 

RENO DA SILVA 
Presidente 

éARLOS LUCAREFSKI 
Membro 

COMISSÃO PERMANENTE DE FIN*NCAS E ORCAMENTO: 

PEDRO KOMURA 
Pres' • ente 

EDU 

JOSÉ F O V. CEDO 

HIROSHI OTA 
ombro 

AVARES FURLAN 
Membro 









PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES 

OFÍCIO N° 14/2022 - SGOV/CAM 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador Marcos Paulo Tavares Furlan 
Presidente da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 
Av. Ver. Narciso Yague Guimarães, 381, Centro Cívico 
Nesta 

SECRETARIA DE GOV 

- 

Mogi das Cruzes, 3 de janeiro de 2022. 

A Assunto: Autógrafo das leis que especifica 

Senhor Presidente, 
(s) 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que essa Egrégi 
Câmara Municipal decretou e o Exmo. Senhor Prefeito sancionou as Leis n's: 

• 7.741, de 2 de dezembro de 2021, que confere nova redação ao artigo 30 da Lei 
n°4.812, de 22 de setembro de 1998, que alterou dispositivos da Lei n° 3.854. de 24 de março de 
1992, referente à gratificação especial para o exercício de atividade delegada; 

• 7.742, de 2 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a criação e denominação do 
Centro de Educação Infantil Municipal - CEIM Educador Maurício Cherrnann, e dá outras 
providências; 

• 7.749, de 22 de dezembro de 2021, que dispõe sobre autorização para aquisição 
de bem imóvel pelo Município, na forma do disposto no artigo 44 da Lei Orgânica do Município 
de Mogi das Cruzes; 

• 7.751, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual cio 
Município de Mogi das Cruzes para o quadriênio de 2022 a 2025; 

• 7.752, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
do Município de Mogi das Cruzes para o exercício de 2022; 

• 7.753, de 28 de dezembro de 2021. que autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Convênio com a Santa Casa de Misericórdia de Mogi das Cruzes, mantenedora do Hospital Nossa 
Senhora Aparecida, objetivando mútua cooperação para desenvolver o atendimento médico de 
urgência e emergência, na modalidade de pronto socorro hospitalar, e dá outras providências; 
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• 7.754, de 28 de dezembro de 2021, que confere nova redação ao § 40 do artigo 
195-B e ao § 5° do artigo 195-C da Lei n° 7.200, de 31 de agosto de 2016, que dispõe sobre o 
Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo no Município de Mogi das Cruzes; 

• 7.755, de 29 de dezembro de 2021. que estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Município de Mogi das Cruzes para o exercício de 2022; 

• 7.756, de 29 de dezembro de 2021, que autoriza o Poder Executivo a conceder 
subvenção econômica de até 10% (dez por cento) do valor do prêmio do seguro rural dos 
produtores estabelecidos no Município de Mogi das Cruzes, e dá outras providências. 

E as Leis Complementares n°s: 

• 162, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a concessão do Abono-
FUNDEB aos profissionais da educação básica da rede municipal de ensino, na forma que 
especifica; 

• 163, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre benefícios fiscais relativos 
ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana referentes ao exercício de 2022, por 
meio da alteração da Lei n° 5.329, de 17 de dezembro de 2001 e da Lei Complementar n° 04, de 
17 de dezembro de 2001. 

Os autógrafos das referidas leis seguem anexos. 

Valho-me da oportunidade para renovar a • ssa Excelência os protestos do meu 
alto apreço e especial consideração. 

Rubens Pe de Oliveira 
Secretário nto de Governo 

SGoválun 



PREFEITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

LEI COMPLEMENTAR N" 163, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021 

Dispõe sobre benefícios fiscais relativos ao 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana referentes ao exercício 
de 2022, por meio da alteração da Lei n° 
5.329, de 17 de dezembro de 2001 e da Lei 
Complementar n° 04, de 17 de dezembro 
de 2001. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei complementar: 

Art. 1° O artigo 2° da Lei n° 5.329, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder descontos calculados 
sobre o valor do lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana — IPTU, na seguinte forma: 

I - 8% (oito por cento) para pagamento do Imposto até o vencimento da parcela 
única, conforme data prevista em regulamento; 
II - mais 5% (cinco por cento) para os imóveis que não estiverem em débito 
com a Fazenda Municipal, até 1° de novembro do exercício anterior que 
preceder o novo. 

§1° O percentual de desconto de que trata o inciso II deste artigo aplica-se aos 
pagamentos parcelados a que alude o artigo 10 desta Lei. 

§2° O percentual previsto no inciso I deste artigo aplica-se apenas aos 
lançamentos referentes ao exercício de 2022". (NR) 

Art. 2° O artigo 12 da Lei Complementar n° 04, de 17 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. Os valores constantes da planta genérica de valores serão atualizados 
periodicamente, em prazo razoável, mediante lei, devendo, no mínimo, sofrer 
correção monetária com o menor índice de correção monetária oficial, sendo 
que, somente nesta hipótese poderá se efetivar por decreto". (NR) 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção total do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana em benefício exclusivamente de contribuintes 
regularmente inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais - Cadúnico. 
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Art. 4° Ficam remidos até o valor de R$ 5,00 (cinco ais) os créditos tributários 
referentes ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial U - IPTU face ao recolhimento 
a menor quer seja por equivoco ou erro material da instituiç6arr adadora. 

Art. 50 Esta lei complementar entra eiØig n da de sita publicação. 

ES, 28 de dezembro de 2021, 

CAIO CÉSAR MMHADO DA CUNHA 
Prefeito de Mogi das Cruzes 

Francisco Cardoso de Camargo Filho 
Secretário de Governo 

Registrada na Secretaria de Governo - Departamento de Administração e publicada no 
Quadro de Editais da Prefeitura Municipal em 28 de dezembro de 2021. Acesso público pelo site 
www.mogidascruzes.sp.Rov,br.




